
 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

NONA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

Apelação Cível nº. 0104565-86.2016.8.19.0054 

Apelantes : Jurema da Silva Nascimento e Paulo de Melo Cruz Junior 

Apelados : (1) Sonoro Veículos Ltda. ME 

(2) Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – 

Detran/RJ 

(3) Banco Pan S/A 

(4) Aymoré Crédito Financiamentos e Investimentos S/A 

APELAÇÃO CÍVEL. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR USADO JUNTO A CONCESSIONÁRIA 

DE VEÍCULOS, COM FINANCIAMENTO BANCÁRIO. 

ADQUIRENTES QUE NÃO CONSEGUIRAM 

CONCRETIZAR A VENDA. PRETENSÃO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO DO DETRAN/RJ, DO 

VENDEDOR E DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. CERCEAMENTO 

DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AUTORES 

APELANTES QUE EXPRESSAMENTE DISPENSARAM 

A PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS. JUÍZO DE 

ORIGEM QUE OPORTUNIZOU A JUNTADA DE 

DOCUMENTOS, OCASIÃO EM QUE OS APELANTES 

REITERARAM NÃO TER OUTRAS PROVAS A 

PRODUZIR. INAPLICABILIDADE DO CPDC À 

AUTARQUIA ESTADUAL, POR SE TRATAR DE 

SERVIÇOS INERENTES AO EXERCÍCIO DO PODER 

DE POLÍCIA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E 

LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS QUE 

NÃO FOI AFASTADA PELOS APELANTES. 

FINANCEIRAS QUE CORRETAMENTE 

COMUNICARAM AO DETRAN A BAIXA DO 

GRAVAME ANTERIOR E A INCLUSÃO DO NOVO 

GRAVAME. CONCRETIZAÇÃO DA BAIXA E DA 

INCLUSÃO QUE DEPENDIA DO RECOLHIMENTO DO 

DUDA RESPECTIVO, BEM ASSIM DE 

AGENDAMENTO, PROVIDÊNCIAS DE 

RESPONSABILIDADE DOS ADQUIRENTES. ART. 123, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTB. EXIGÊNCIAS 

FORMULADAS PELO DETRAN QUE SÃO 

ADEQUADAS AO CASO E CUJO CUMPRIMENTO 

NÃO FOI COMPROVADO PELOS APELANTES, 

NOTADAMENTE NO QUE DIZ RESPEITO À 

APRESENTAÇÃO DO CRV DEVIDAMENTE 

ASSINADO PELO VENDEDOR, DOCUMENTO, QUE, 

FRISE-SE, FOI EXTRAVIADO. DEFEITO DO SERVIÇO 

NÃO CONFIGURADO. FATO EXCLUSIVO DOS 

PRÓPRIOS APELANTES OU DO TERCEIRO 
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(ANTERIOR PROPRIETÁRIO). SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA CORRETAMENTE LANÇADA E 

QUE DEVE SER MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível nº. 

0104565-86.2016.8.19.0054, em que figuram como apelantes Jurema da Silva 

Nascimento e Paulo de Melo Cruz Junior e como apelados Sonoro Veículos Ltda. ME, 

Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – Detran/RJ, Banco Pan S/A e 

Aymoré Crédito Financiamentos e Investimentos S/A, 

ACORDAM os Desembargadores que compõem a 9ª Câmara de 

Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por 

UNANIMIDADE de votos, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

Márcio Quintes Gonçalves 
Desembargador Relator  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

NONA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO 

Apelação Cível nº. 0104565-86.2016.8.19.0054 

Apelantes : Jurema da Silva Nascimento e Paulo de Melo Cruz Junior 

Apelados : (1) Sonoro Veículos Ltda. ME 

(2) Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – 

Detran/RJ 

(3) Banco Pan S/A 

(4) Aymoré Crédito Financiamentos e Investimentos S/A 

V O T O  

Os apelantes estão dispensados do preparo e o recurso é tempestivo, 

como atesta a certidão de fls. 646, estando preenchidos todos os requisitos de 

admissibilidade recursal, pelo que o apelo deve ser recebido e conhecido. 

Trata-se, como visto, de ação em que se postulou a transferência de 

veículo automotor, a emissão de CRLV, bem assim a reparação de danos materiais e 

morais. Conforme narraram os autores, estes adquiriram um veículo usado junto à 

Sonora, de propriedade de terceiro, a saber: Leonardo Pinho de Melo. 

Necessário registrar que o veículo comprado pelos apelantes continha 

anotação de alienação fiduciária, decorrente do financiamento celebrado entre o anterior 

proprietário, Leonardo, e a instituição financeira Aymoré, que também integra o polo 

passivo. Além disso, como o veículo foi adquirido pelos apelantes mediante 

financiamento, também houve pedido de inclusão de anotação de alienação fiduciária 

em favor da nova financeira, Banco Pan. 

Os apelantes dizem que a vendedora teria cobrado o valor de 

R$890,00 (oitocentos e noventa reais) relativos a serviços de despachante, mas que, 
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passados sete meses, a transferência não havia sido concretizada. À vista disso, os 

apelantes passaram a diligenciar diretamente junto ao Detran para regularizar a 

transferência do bem, sem sucesso.  

Especificamente no que diz respeito à conduta da autarquia estadual, 

afirmam que teriam recebido informações diferentes acerca do procedimento que 

deveria ser adotado, mas que efetuaram o pagamento das taxas e compareceram a uma 

unidade do Detran/RJ, o que não teria sido suficiente. Dizem, em suma, que “foram 

impedidos de realizarem a transferência” (fls. 5). 

Feito esse breve resumo dos fatos controvertidos, passa-se à análise 

das alegações recursais. 

Argumentam os apelantes que o julgamento antecipado da lide teria 

acarretado cerceamento de defesa e que o Juízo de origem deveria ter determinado a 

produção de perícia técnica, oitiva de testemunhas, além de requisitar informações 

detalhadas ao Detran/RJ. 

A alegação não prospera.  

Da análise que se faça dos autos de origem, constata-se que o Juízo 

singular oportunizou às partes a produção de outras provas, conforme despacho de fls. 

548. Naquela ocasião, os autores, aqui apelantes, peticionaram dispensando a produção 

de outras provas, ao fundamento de que “a lide versa sobre prova documental” (fls. 

582). 

Nada obstante isso, o Juízo de origem, antes de proceder ao 

julgamento da causa e, ao que tudo indica, após analisar as alegações das partes e as 

provas produzidas, concedeu aos autores a oportunidade para esclarecer a divergência 

de CPF apontada pelo Detran no documento de fls. 20 e, ainda, de comprovar o 

cumprimento das exigências que haviam sido formuladas pelo Detran, que constam 

daquele mesmo documento. Esse despacho consta de fls. 618. 
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Em atendimento a essa determinação, os autores se manifestaram às 

fls. 621/622, sem juntar qualquer prova nova. 

Tem-se, assim, que os autores, quando instados a especificar as provas 

que entendiam necessárias à comprovação do seu direito, dispensaram a produção de 

quaisquer outras provas, por entender que essas provas seriam desnecessárias. 

Posteriormente, em nova oportunidade, foram intimados a comprovar o cumprimento 

das exigências formuladas pelo Detran/RJ, mas, novamente, não juntaram nenhum 

documento nem requereram a produção de outras provas. 

Ora, não caberia ao Juízo singular determinar, de ofício, a produção de 

prova técnica ou mesmo de prova testemunhal. Demais disso, a prova técnica não teria 

nenhuma utilidade no caso, ao passo que a prova testemunhal exigia, como é evidente, 

que a parte autora apontasse a existência de testemunhas dos fatos afirmados na petição 

inicial, o que tampouco ocorreu. 

Nesse contexto, tendo sido oportunizada a produção de outras provas 

e sinalizada a necessidade de comprovação, pela parte autora, de que dera cumprimento 

às exigências formuladas pelo Detran/RJ, mas tendo a parte autora manifestado 

desinteresse na produção de outras provas, não há se cogitar em cerceamento de defesa 

pela prolação de sentença de improcedência. 

Tem-se, pois, por superada a preliminar de nulidade da sentença por 

cerceamento de defesa. 

Passa-se ao exame do mérito recursal. 

Ao contrário do que sustentam os apelantes, o Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (CPDC) não é aplicável aos serviços prestados pelo Detran/RJ. 

Isso porque as atividades realizadas pelos órgãos de trânsito, tais como as de “registro, 

licenciamento, vistoria e inspeção (...) denotam aspectos predominantes do exercício do 

poder de políciaadministrativa” (REsp nº. 2.125.340/RS). 
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Quanto a esse ponto, é essencial assinalar que, em pesquisa junto ao 

portal do Superior Tribunal de Justiça (STJ), verifiquei que o precedente mencionado 

pelos apelantes às fls. 634 das suas razões de recurso, qual seja, o Recurso Especial nº. 

1.395.622, não corresponde ao conteúdo transcrito na peça recursal. Trata-se, na 

realidade, de recurso da relatoria do Ministro Marco Buzzi, decidido de forma 

monocrática, que versou sobre contrato bancário. Demais disso, não se localizou, na 

presente data, precedente do STJ no sentido da aplicabilidade do CPDC às relações 

entre os usuários e o Detran. 

Conclui-se, assim, que ou o precedente não existe ou foi 

incorretamente identificado pelos apelantes, o que impede seja analisado se o julgado 

seria aplicável ao caso concreto. 

Destarte, prevalece o entendimento já mencionado, no sentido de que 

o Detran executa atividade administrativa estatal obrigatória, pelo que esses serviços 

não se enquadram no conceito de serviço remunerado oferecido no mercado de 

consumo. Logo, fica afastada a incidência do CPDC. 

Para além disso, a inversão do ônus probatório relativamente ao 

Detran/RJ encontra outro óbice: é que os atos praticados pelo Detran se qualificam 

como atos administrativos e, portanto, gozam de presunção de legalidade e legitimidade 

(juris tantum). Essa presunção acarreta, na prática, a imposição do ônus da prova ao 

administrado. 

Destarte, agiu com acerto o Juízo a quo, ao afastar a incidência do 

CPDC ao Detran e, consequentemente, deixar de aplicar a inversão do ônus da prova 

relativamente à autarquia estadual. 

Mesmo no que tange à vendedora do veículo e às instituições 

financeiras, convém salientar que a inversão do ônus da prova ope legis, prevista no 

artigo 14, § 3º, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CPDC), não desobriga 

o consumidor de produzir provas mínimas do que alega (vg STJ, AgInt no AREspnº. 

2196825/RS). E, no caso, os apelantes não produziram provas mínimas que 
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justificassem a inversão do ônus da prova em desfavor dos demais réus, como se verá 

adiante. 

A controvérsia deduzida no presente feito envolve duas questões: a 

primeira delas, de que a vendedora do veículo (Sonora) teria deixado de proceder à 

transferência do veículo junto ao Detran, nada obstante a contratação e o pagamento de 

valor em separado para os serviços de despachante. A segunda, de que o Detran teria 

impedido a concretização da transferência por defeito do serviço. 

O documento de fls. 27 comprova que houve o pagamento do 

montante de R$890,00 (oitocentos e noventa reais) pelo segundo autor à Miguel 

Automóveis (Sonora), no dia 16/02/2016, “referente a transferência do veículo” Celta 

placa KXA-464.Esse recibo não comprova exatamente o que foi contratado e, além 

disso, a contratação foi feita meses após a aquisição do veículo, esta realizada em 

29/06/2015.  

Ainda que se pudesse entender que há solidariedade entre a vendedora 

e a financeira, Pan S/A, por eventual defeito no serviço de compra e venda do veículo, 

essa solidariedade não seria extensível aos serviços de despachante para fins de 

transferência, contratada em separado e que não guarda relação direta com a compra do 

veículo mediante financiamento, sequer tendo sido celebrada na mesma data. 

De todo modo, da leitura da petição inicial e dos documentos que a 

instruem, é possível constatar que não houve defeito nos serviços de despachante, mas, 

quando muito, mero descumprimento de obrigação. De fato, a narrativa dos autores 

apelantes permite inferir que a origem dos supostos danos teria sido a impossibilidade 

de transferência do veículo por questões administrativas, relativas aos serviços 

prestados pelo Detran. 

Nessa ordem de ideias, não se verifica defeito nos serviços prestados 

pela Miguel Veículos, nem no que diz respeito à compra e venda do veículo, nem no que 

tange aos serviços de despachante. 
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Por outro lado, a análise probatória deixa claro que, relativamente às 

obrigações impostas às financeiras, tampouco houve defeito do serviço. Isso porque 

tanto a Aymoré como o Banco Pan cumpriram corretamente o que determina a 

Resolução nº. 320, do Contran, verbis: 

“Art. 7º O repasse das informações para registro do contrato, inserções e liberações 

de gravames será feito eletronicamente, mediante sistemas ou meios eletrônicos 

compatíveis com os dos órgãos ou entidades executivos de trânsito, sob a integral 

responsabilidade técnica de cada instituição credora da garantia real, inclusive 

quanto ao meio de comunicação utilizado, não podendo tal fato ser alegado em caso 

de mau uso ou fraude nos sistemas utilizados”. 

Como se vê, as financeiras estão obrigadas apenas a repassar as 

informações de inserção e de liberação de gravame aos órgãos executivos de trânsito. 

No caso, a Aymoré comunicou ao Detran, de forma correta e oportuna, que o 

financiamento havia sido quitado e que o gravame poderia ser baixado. 

 

Do mesmo modo, o Banco Pan comunicou ao Detran a alienação 

fiduciária do bem, pelos apelantes, em seu favor. 
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Essas informações, apresentadas pelos apelados no corpo das 

respectivas contestações (fls. 90 e 130), foram confirmadas pelo Detran às fls. 595/598. 

Merece destaque o que consta do documento de fls. 598: 

 

Diante dessas provas, é possível concluir, com segurança, que os 

obstáculos à transferência do veículo automotor não foram decorrentes de nenhum ato 

praticado pela vendedora ou pelas instituições financeiras. 

Cabe aqui assinalar que a comunicação realizada pelas financeiras não 

esgota o processo de baixa e de inclusão do gravame, os quais exigem providências de 

responsabilidade do proprietário do veículo, o qual deve efetuar o pagamento do DUDA 

e fazer o agendamento correspondente. E, no caso, os próprios apelantes confirmam que 

isso lhes foi exigido. 
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Resta a analisar se houve defeito nos serviços prestados pela autarquia 

estadual. 

Conforme se depreende da prova que foi produzida no curso do feito, 

o veículo adquirido pelos apelantes continha gravame de alienação fiduciária celebrada 

entre o anterior proprietário, Leonardo, em favor da Aymoré. Sendo assim, não seria 

possível proceder à transferência de titularidade sem que, antes, esse gravame fosse 

baixado. 

No entanto, as provas evidenciam que havia outras pendências a 

serem sanadas, sendo que a mais dificultosa dessas providências era decorrente do 

extravio do certificado de registro do veículo (CRV), documento essencial à 

transferência da propriedade do veículo automotor. O extravio do CRV foi comprovado 

pelos apelantes às fls. 26: 
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Os apelantes alegaram, sem comprovar, que o Detran não teria 

informado de forma adequada o que deveria ser feito para regularizar a transferência do 

veículo. Dizem que, num primeiro momento, foram informados, por telefone, que 

deveriam pagar três DUDA’s, para emissão da segunda via do CRV, baixa do gravame 

da Aymoré e inclusão do gravame para o Banco Pan. E afirmam que pagaram todos 

esses documentos de arrecadação. 

Entretanto, somente há prova do pagamento de um DUDA de baixa de 

gravame, às fls. 615, e um DUDA de emissão de CRV, às fls. 616, ambos pagos apenas 

em 02/08/2016. 

Por outro lado, os apelantes asseveraram que na data da vistoria do 

veículo o atendente do Detran não soube explicar como os apelantes deveriam proceder, 

mas supostamente teria dito que deveriam solicitar o cancelamento do gravame 

registrado pelo Banco Pan. Não é ocioso mencionar que não há prova alguma dessa 

afirmativa e que, ao contrário, a prova documental produzida indica que não foi isso o 

que ocorreu. 

Come efeito, essas alegações não condizem com as exigências 

formuladas pelo Detran na data do agendamento e que constam registradas no 

documento de fls. 20. Confira-se: 
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Como se vê, embora tenham pago dois DUDA’s, os apelantes não 

apresentaram o comprovante de pagamento desses DUDA’s ao Detran no dia do 

agendamento. Além disso, os apelantes não apresentaram o CRV – documento que, 

como visto, havia sido extraviado -, nem comprovaram que solicitaram a correção do 

CPF junto ao Detran. Por fim, os apelantes também não pagaram o DUDA para registro 

do gravame da alienação fiduciária em favor da nova financeira (Banco Pan). 

Assinale-se, ademais, que a transferência de propriedade do veículo 

exige a expedição de novo CRV. Assim, embora isso não tenha sido elencado como uma 

das exigências, caberia aos apelantes efetuar o pagamento de dois DUDA’s para emissão 

de CRV: um relativo à segunda via do CRV extraviado e um para a emissão de novo 

CRV em seu próprio nome (art. 123, I do Código de Trânsito Brasileiro – CTB). Esse 

segundo pagamento também não foi comprovado. 

Cabe destacar, ainda, que a expedição do novo CRV exige a 

apresentação do CRV anterior (art. 124, I, do CTB), o qual, como visto, havia sido 

extraviado. Logo, como se pode inferir da própria legislação, não seria possível 

proceder à transferência do veículo em favor dos apelantes sem que antes fosse sanada a 
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questão do extravio do CRV original. Note-se que os apelantes não esclareceram como 

ocorreu esse extravio. 

Por fim, deve-se registrar que a responsabilidade pela adoção dessas 

providências necessárias à transferência do veículo automotor incumbia ou ao anterior 

proprietário, que não integrou a lide, ou aos próprios adquirentes, responsáveis pela 

comunicação da transferência, como determina o parágrafo único, do art. 123, do CTB. 

Portanto, a responsabilidade pela não concretização da transferência 

não pode ser imputada aos apelados, visto que não houve nenhum defeito no serviço por 

eles prestado. A hipótese é de fato exclusivo dos próprios apelantes ou, quando muito, 

do anterior proprietário e, portanto, de terceiro, o que afasta por completo a 

responsabilidade do Detran e dos demais réus. 

Constata-se, assim, que a sentença deu correta solução à lide, pelo que 

deve ser mantida. 

Por ser assim, VOTO no sentido CONHECER e NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso, majorados os honorários em grau mínimo, com as 

ressalvas do art. 98, §3º, do CPC. 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

Márcio Quintes Gonçalves 
Desembargador Relator 
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